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DEPÓSITOS BANCÁRIOS - Caracterizam omissão de rendimentos os
valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida
junto a instituição financeira, em relação aos quais o responsável,
regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e
idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.

DISPENSA OU REDUÇÃO DE PENALIDADES - Os benefícios
previstos nos artigos 97 e 156, IV, do CTN somente podem ser
viabilizados se existente lei de amparo.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

por SHIANG SHEAU HWU.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

x	 I ___

LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO
PRESIDENéi

,
1

JOSÉ RAIM • 1D • 'TOSTA SANTOS
RELATOR

FORMALIZADO EM: 9 1
L I OUT 2005

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NAURY FRAGOSO
TANAKA, LEONARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA, JOSE
OLESKOVICZ, ALEXANDRE ANDRADE LIMA DA FONTE FILHO, SILVANA MANCINI
KARAM e ROMEU BUENO DE CAMARGO.
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Recurso n°	 : 139.749
Recorrente	 : SHIANG SHEAU HWU

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Voluntário interposto para reforma do Acórdão

DRJ/SPO II n° 3.347, de 23/05/2003 (fls. 192/197), que julgou, por unanimidade de

votos, procedente o Auto de Infração às fls. 121 a 125, decorrente da falta de

comprovação da origem dos valores creditados/depositados na conta corrente n°

48.204-8, de titularidade do autuado, mantida no Banco Bradesco S/A, nos termos do

artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996. Os extratos bancários constantes dos autos foram

entregues à fiscalização pelo contribuinte, conforme Termo de Constatação à fl. 46. O

Termo de Verificação Fiscal às fls. 117/120 circunstancia todos os fatos

caracterizadores da infração tributária em exame.

O lançamento foi impugnado pelo contribuinte (fls. 138/139).

Ao apreciar o litígio, o Órgão julgador de primeiro grau manteve

integralmente a exigência tributária em exame, consoante ementa abaixo transcrita:

"Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física — IRPF

Ano-calendário: 1998

Ementa: MONTANTE DA RENDA AUFERIDA NO CASO DE
OMISSÃO CARACTERIZADA POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS.

Havendo depósitos bancários em conta de titularidade do
contribuinte, presume-se o auferimento renda, tendo esta o montante
equivalente ao valor total dos depósitos. A referida presunção é do tipo
juris tantum, podendo ser afastada, apenas, com a efetiva
comprovação de que os recursos que ingressaram na conta-corrente
pertenciam a terceiros..

Lançamento Procedente."

2



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

qf=4:"4" SEGUNDA CÂMARA

Processo n°. : 13808.000024/2002-95
Acórdão n°.	 : 102-47.104

Em sua peça recursal (fls. 201/202), o Recorrente alega que os

recursos que movimentava em sua conta bancária do Bradesco são provenientes de

amigos com os quais realizava trocas de cheques por dinheiro, obtendo um ganho de

1% (um por cento). Argumenta que passados tantos anos as comprovações destes

recursos são dificilmente localizáveis e aliás, após completados 5 (cinco) anos de

guarda pelo contribuinte, já estaria isento de apresentá-los.

Por fim, pede anistia tendo em vista que não possui recursos para

pagar o altíssimo valor da infração.

Arrolamento de ofício dos bens às fls. 128 a 135, controlado no

processo de n° 13808.000023/2002-41.

É o Relatório.
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VOTO

Conselheiro JOSÉ RAIMUNDO TOSTA SANTOS, Relator

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade — dele tomo

conhecimento.

Do exame das peças processuais, verifica-se que o lançamento e a

Decisão de primeiro grau, pelos seus fundamentos, não merecem reparos.

A tributação com base em depósitos bancários, a partir de 01/01/97, é

regida pelo art. 42 da Lei n° 9.430, de 27/12/1996, publicada no DOU de 30/12/1996,

que instituiu a presunção de omissão de rendimentos com base em depósitos

bancários, quando o contribuinte, regularmente intimado, não comprovasse mediante

documentação hábil e idônea a origem dos recursos utilizados nessas operações.

Confira-se:

"Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de
investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos
quais o titular; pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não
comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos
recursos utilizados nessas operações.

1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será
considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela
instituição financeira.

2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não
houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e
contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de
tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que
auferidos ou recebidos.

3° Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos
serão analisados individualizadamente, observado que não serão
considerados:
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I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria
pessoa física ou jurídica;

II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 12.000,00 (doze
mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não
ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)."

Verifica-se, então, que o diploma legal acima citado passa a

caracterizar omissão de rendimentos, sujeitos a lançamento de ofício, os valores

creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição

financeira, quando não comprovada a origem dos recursos utilizados nessas

operações. Não se cogita, na referida Lei, da comparação entre os saldos no início e

no final do mês ou ano, para fins de apuração da omissão estabelecida pelo citado

artigo. Daí porque não se inquire o titular da conta bancária sobre o destino dos

saques, cheques emitidos e outros débitos, ou se foram utilizados para consumo,

aquisição de patrimônio, viagens etc. A presunção de omissão de rendimentos decorre

da existência de depósito bancário sem origem comprovada.

Portanto, a partir da publicação desta Lei, os depósitos bancários

deixaram de ser "modalidade de arbitramento" — que exigia da fiscalização a

demonstração de gastos incompatíveis com a renda declarada (aquisição de

patrimônio e sinais exteriores de riqueza), entendimento também consagrado à época

pelo poder judiciário (súmula TFR 182) e pelo Primeiro Conselho de Contribuintes —

para se constituir na própria omissão de rendimento (art. 43 do CTN), decorrente de

presunção legal, que inverte o ônus da prova em favor da Fazenda Pública Federal.

A propósito de presunções legais cabe aqui reproduzir o que diz José

Luiz Bulhões Pedreira, (JUSTEC-RJ-1979 - pag. 806), que muito bem representa a

doutrina predominante sobre a matéria:

"O efeito prático da presunção legal é inverter o ônus da prova:
invocando-a, a autoridade lançadora fica dispensada de provar, no
caso concreto, que o negócio jurídico com as características descritas
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na lei corresponde, efetivamente, o fato econômico que a lei presume -
cabendo ao contribuinte, para afastar a presunção (se é relativa),
provar que o fato presumido não existe no caso."

Este entendimento é reiterado pela Câmara Superior de Recursos

Fiscais, como fica evidenciado no Acórdão CSRF n°01-0.071, de 23/05/1980, da lavra

do Conselheiro Urgel Pereira Lopes, do qual se destaca o seguinte trecho:

"O certo é que, cabendo ao Fisco detectar os fatos que
constituem o conteúdo das regras jurídicas em questão, e constituindo-
se esses fatos em presunções legais relativas de rendimentos
tributáveis, não cabe ao fisco infirmar a presunção, pena de laborar em
ilogicidade jurídica absoluta. Pois, se o Fisco tem a possibilidade de
exigir o tributo com base na presunção legal, não me parece ter o
menor sentido impor ao Fisco o dever de provar que a presunção em
seu favor não pode subsistir. Parece elementar que a prova para
infirmar a presunção há de ser produzida por quem tem interesse
para tanto. No caso, o contribuinte." (Grifou-se).

Os julgamentos do Conselho de Contribuintes passaram a refletir a

determinação da nova lei, admitindo, nas condições nela estabelecidas, o lançamento

com base exclusivamente em depósitos bancários, como se constata nas ementas dos

acórdãos a seguir reproduzidas:

"OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS -
SITUAÇÃO POSTERIOR À LEI N° 9.430/96 - Com o advento da Lei n°
9.430/96, caracteriza-se também omissão de rendimentos os valores
creditados em conta de depósito ou de investimento, mantida junto a
instituição financeira, em relação aos quais o titular não comprove a
origem dos recursos utilizados, observadas as exclusões previstas no
§ 3°, do art. 42, do citado diploma legal." (Ac 106-13329).

"TRIBUTAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO
COMPROVADA. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. Para os
fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/97, a Lei 9.430/96, em seu art. 42,
autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores
depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado,
não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos
recursos utilizados nessas operações.

ÔNUS DA PROVA - Se o ônus da prova, por presunção legal, é do
contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos informados para
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acobertar seus dispêndios gerais e aquisições de bens e direitos." (Ac 106-
13188 e 106-13086).

O Contribuinte precisa ser diligente não só na defesa argumentativa

dos seus interesses, mas especialmente na apresentação de elementos probantes.

Quem alega e não prova, mostrar-se-á como se nada tivesse alegado. Nenhum

elemento de prova quanto à origem dos depósitos foi apresentado à fiscalização (fl. 88)

— momento em que ainda não havia transcorrido cinco anos dos fatos que estavam

sendo apurados — nem ao Órgão julgador de primeiro grau ou a este Colegiado, no

sentido de robustecer a alegação de que a movimentação bancária resulta da troca de

cheque por dinheiro, com lucro de apenas 1% (um por cento). A busca da verdade

material não prescinde da análise de documentos que dêem suporte e que auxiliem o

julgador a firmar a sua convicção — não há contratos, recibos, notas fiscais ou outro

elemento de prova apresentado pelo contribuinte para comprovar o alegado.

O lançamento tributário, conforme estabelece o art. 142 do CTN, é

atividade vinculada e obrigatória, na qual a discricionariedade da autoridade

administrativa é afastada em prol do princípio da legalidade e da subordinação

hierárquica a que estão submetidos os órgãos e agentes da Administração Pública.

Quanto ao pedido de anistia, não há lei que autorize a atender o pleito

do recorrente. Por força do art. 97 do Código Tributário Nacional, somente a lei poderia

conceder a dispensa ou a redução de penalidades:

"Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:

VI — as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos
tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades."

Já a remissão, também chamada de perdão da dívida, depende da

existência de lei autorizadora da concessão. Assim é que o artigo 172 do CTN dispõe

claramente no início de seu caput.
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"Art. 172. A lei pode autorizar a autoridade administrativa a
conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial do
crédito tributário, atendendo:

1 - à situação econômica do sujeito passivo;

II - ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto à
matéria de fato;

III - à diminuta importância do crédito tributário;

IV - a considerações de eqüidade, em relação com as
características pessoais ou materiais do caso;

V - a condições peculiares a determinada região do território da
entidade tributante.

Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera
direito adquirido, aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo
155." (Grifei).

Da mesma forma, dispõe o artigo 180 do CTN em relação à

necessidade de lei que conceda a anistia.

Na situação em exame, não há lei que autorize a dispensa, redução de

penalidade, remissão ou anistia do crédito tributário em litígio, nem a peça recursal

conteve qualquer ato legal para o pretendido benefício. Enfim, não há amparo legal à

solicitação do Recorrente.

Em face ao exposto, voto por negar provimento ao recurso.

Sala das Sessões - DF, em 13 de setembro de 2005.

LI

JOSÉ RAIMUN DO- 1•S' :SANTOS
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